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É nula a cláusula-mandato inserida em contrato
de adesão em que o devedor autoriza o credor a
sacar letra de câmbio representativa de qualquer
das suas obrigações (AgAgI nº 235.112, Rel.
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).

De outro lado, embora a letra de câmbio
possa ser à ordem do próprio sacador e possa
ser sacada sobre o próprio sacador, conforme
art. 3º da Lei Uniforme (Decreto 57.663/66),
deverá conter o mandato puro e simples de
pagar uma “quantia determinada” (art. 1º, nº 2),
ou seja, já apurada, definida, fixa. 

Nessa esteira, é força convir que fica veda-
da a emissão de letra de câmbio por quantia uni-

lateralmente fixada pelo credor, o que ocorreu no
caso em tela e deve ser repelido.

Com tais considerações, nego provimento
ao recurso, para manter a r. sentença de primeiro
grau.

Custas, como na decisão objurgada. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Luciano Pinto e Márcia De
Paoli Balbino. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, na conformidade da ata dos julga-

mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES DE
ILEGITIMIDADE DA TERCEIRA E DA SEGUNDA
APELANTES E, NO MÉRITO, NEGAR PROVI-
MENTO A TODAS AS APELAÇÕES.

INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - CIRURGIA - ERRO MÉDICO - NEGLIGÊNCIA - PROVA -
HOSPITAL - OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE - LEGITIMIDADE PASSIVA -

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

Ementa: Responsabilidade civil. Indenização. Danos morais. Cesariana. Perfuração de bexiga.
Negligência. Prova. Médico. Hospital. Operadora de plano de saúde. Responsabilidade solidária.

- Resta configurada a legitimidade passiva do hospital para ação de indenização proposta em face
de suposto erro de médico integrante do seu corpo clínico, tendo em vista que cabe àquele zelar
pela eficiência dos serviços prestados, principalmente considerando-se a confiança depositada
pelo paciente no hospital.

- A fornecedora de plano de saúde é parte legitimada passiva para responder por erros atribuídos
a médicos vinculados a ela, mormente em ocorrendo a suposta conduta antijurídica no hospital
por ela credenciado, tendo em vista a sua obrigação de zelar pela qualidade e eficiência dos
serviços médicos contratados e colocados à disposição do paciente.

- Para a responsabilização do médico por dano causado a paciente, faz-se necessário que
resulte devidamente comprovado pelo autor da pretensão que o evento danoso se deu em
razão de negligência, imprudência, imperícia por parte do médico. Nesses casos, o médico e a
instituição que fornece os planos de saúde respondem solidariamente pela deficiência do
serviço custeado pelo plano. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.627783-3/002 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1ª)
Vânia Lúcia de Paula Moura; 2ª) Golden Cross Seguradora S.A.; 3ª) Gestho Gestão Hospitalar S.A. -
Apeladas: as mesmas - Relator: Des. LUCAS PEREIRA
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Belo Horizonte, 1º de junho de 2006. -
Lucas Pereira - Relator. 

Notas taquigráficas 

Produziu sustentação oral, pela Gestho
Gestão Hospitalar S.A., terceira apelante, o Dr.
Marden Drumond Viana. 

O Sr. Des. Lucas Pereira - Conheço dos
recursos, porque próprios, tempestivos, sendo
devidamente preparadas as 2ª e 3ª apelações,
estando sem preparo a 1ª apelação, por estar a
1ª apelante sob o amparo da justiça gratuita. 

Passo a analisá-los conjuntamente, visto
que as matérias devolvidas a este Tribunal se
encontram interligadas, devendo ser analisadas
num mesmo contexto, com o intuito de fornecer
uma prestação jurisdicional fundamentada e
coesa. 

Preliminares de ilegitimidade passiva. 

Inicialmente, cumpre a análise da preli-
minar de ilegitimidade passiva da 3ª apelante, sob
a fundamentação de que não pode responder por
erro de médico sem vínculo empregatício, bem
como por alegar não estarem em discussão os
serviços prestados pelo hospital, mas apenas erro
médico.

É cediço que a autora foi atendida no
Hospital Belo Horizonte, de propriedade da 3ª
apelante, para realização de cirurgia de cesa-
riana, sendo atendida por médicos e enfer-
meiros que, certamente, se encontram no corpo
clínico do hospital. 

Com efeito, o simples fato de o paciente
adentrar as dependências do hospital, sob os
cuidados de um dos membros de sua equipe,
configura a responsabilidade solidária daquele
pelos atos antijurídicos praticados pelos médicos
do seu corpo clínico.

Assim, resta configurada a legitimidade
passiva do hospital para as ações de indenização
propostas em face de suposto erro de médico
integrante do seu corpo clínico.

Mesmo porque cabe ao hospital zelar
pela eficiência dos serviços prestados, princi-
palmente, considerando-se a confiança deposi-
tada pelo paciente no hospital. 

Ainda que não houvesse relação empre-
gatícia entre o médico e o hospital, aplica-se a
teoria da aparência, disciplinada pelo Código de
Defesa do Consumidor, devendo prevalecer a
situação fática, sobre a de direito, consistente na
alegada inexistência de vínculo empregatício.

Logo, a 3ª apelante possui legitimidade
para ocupar o pólo passivo da presente ação. 

Nesse sentido, o entendimento deste eg.
Tribunal: 

Ação de indenização. Hospital. Responsa-
bilidade civil. Ato ilícito praticado por médico
integrante de seu corpo clínico. Coisa julgada.
Inocorrência. Legitimidade passiva reconhecida.
Ônus da prova. Danos morais. Majoração. 
- (...). O nosocômio que autoriza uma médica
a fazer uso de suas dependências para
atendimento de pacientes, na qualidade de
membro de seu corpo clínico, é parte passiva
legítima para a ação de indenização, em que
se busca o ressarcimento pelos danos decor-
rentes do erro perpetrado pela médica. (...)
(TAMG, Ap. Cív. 364.053-1, Rel. Juiz Mariné
da Cunha, j. em 08.08.2002). 

Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva
da fornecedora de plano de saúde, sob a funda-
mentação de que não há relação de subordinação
entre o médico e a fornecedora do plano de saúde,
também não lhe assiste razão.

Esclareça-se que as fornecedoras de
plano de saúde são partes legitimadas passivas
para responder por erros atribuídos a médicos
vinculados a ela, mormente em ocorrendo a
suposta conduta antijurídica no hospital por ela
credenciado, tendo em vista a sua obrigação de
zelar pela qualidade e eficiência dos serviços
médicos contratados e colocados à disposição
do paciente. 

Veja-se o entendimento deste eg.
Tribunal:
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Ementa: Ação de indenização. Erro médico.
Cooperativa de assistência de saúde.
Legitimidade passiva. Responsabilidade civil.
Erro médico. Configuração. Culpa do profis-
sional comprovada. Danos materiais e morais.
Indenização devida. Fixação. Critérios.
- A cooperativa que mantém plano de
assistência à saúde é parte legitimada passi-
vamente para ação indenizatória movida por
associada em face de erro médico originário
de tratamento inadequado determinado por
médico cooperativado. 
- Constatada a imperícia médica por parte do
profissional credenciado, devem ser este e a
cooperativa que indicou o mesmo responsabi-
lizados civilmente, de forma a reparar os
danos de ordem material e moral causados
ao paciente. (...) (TJMG, Ap. Cív. 467.378-7,
Rel. Des. Elias Camilo, j. em 12.05.2005).

Com tais considerações, rejeito as pre-
liminares de ilegitimidade passiva. 

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
De acordo. 

O Sr. Des. Irmar Fereira Campos - De
acordo. 

O Sr. Des. Lucas Pereira - Mérito. 

Cumpre esclarecer que as cirurgias de
cesariana são obrigação de meio, e não de
resultado. O paciente procura a realização de
procedimento cirúrgico, e o médico deve-se
engajar em atingir esse objetivo, mediante a
diligente prestação de cuidados. 

O relacionamento que se estabelece entre o
médico e o paciente ou pessoa dele encar-
regada é sui generis, de meio, e não de resul-
tado (CHAVES, Antônio. Responsabilidade civil
do ato médico - Contrato de Meios, Revista
Jurídica 207, p. 19-34, jan. 1995).

Sob o tema, enfatiza Miguel Kfouri Neto
em sua obra Responsabilidade Civil do Médico: 

Há obrigação de meios - segundo Demogue,
o formulador da teoria - quando a própria
prestação nada mais exige do devedor de que
pura e simplesmente o emprego de determi-
nado meio sem olhar o resultado. É o caso do

médico, que se obriga a envidar seus melho-
res esforços e usar de todos os meios indis-
pensáveis à obtenção de cura do doente, mas
sem jamais assegurar o resultado, ou seja, a
própria cura. 
Na obrigação de resultado, ‘o devedor se obri-
ga a alcançar determinado fim sem o qual não
terá cumprido sua obrigação. Ou consegue o
resultado avençado ou terá que arcar com as
conseqüências. (...) Em outras palavras, na
obrigação de meios, a finalidade é a própria
atividade do devedor e, na obrigação de
resultado, o resultado dessa atividade.’(...) 
Portanto, na obrigação de meio, o credor (o
paciente) deve provar que o devedor (o médico)
não teve o grau de diligência dele exigível; ao
contrário, na obrigação de resultado, essa prova
incumbe ao médico, visto recair sobre ele uma
presunção de culpa, que poderá ser elidida,
mediante demonstração da existência de causa
diversa (Responsabilidade civil do médico. 4. ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 169).

Uma exceção que se impõe é a cirurgia
estética que, ao contrário, é de resultado. O
paciente visa a corrigir a aparência, e o médico
deve-lhe proporcionar o resultado pretendido e, se
não tem condição de obtê-lo, não deve realizar a
intervenção, que não é o caso dos autos.

Em sendo a cirurgia de cesariana e, por-
tanto, tratando-se obrigação de meio, para a
responsabilização do médico por dano causado a
paciente, faz-se necessário que resulte devida-
mente comprovado pelo autor da pretensão que o
evento danoso se deu em razão de negligência,
imprudência, imperícia por parte do médico.

Ressalte-se que a responsabilidade médi-
ca foi regulamentada em dispositivo referente à
responsabilidade aquiliana ou extracontratual.
Dispõe o art. 951 do CC/2002, in verbis:

Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950
aplica-se ainda no caso de indenização devida
por aquele que, no exercício de atividade
profissional, por negligência, imprudência ou
imperícia, causar a morte do paciente,
agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão ou inabi-
litá-lo para o trabalho.

Dessa maneira, a responsabilidade do
médico é subjetiva e, portanto, para que haja a
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responsabilização civil, faz-se necessária a
existência de uma ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência que viole ou cause
prejuízo a outrem, conforme dispõem os arts.
186 e 927 do CC/2002. 

Assim, faz-se imprescindível a compro-
vação da existência de: a) ato ou omissão anti-
jurídico (culpa ou dolo), b) dano e c) nexo de
causalidade entre ato ou omissão e dano. 

Assim, a 1ª apelante deve provar a culpa
- imprudência, negligência ou imperícia - do
causador do dano, isentado-se as 2ª e 3ª
apeladas de responder pela indenização se a
autora não se desincumbiu desse ônus. Nesse
sentido o ensinamento de Nelson Nery Junior: 

Impossibilidade de aplicação do CDC, art. 6º,
tendo em vista que, em face da regra do CDC,
art. 14, § 4º, e do CC, art. 1.545 (CC 951), os
médicos e os demais profissionais liberais só
podem ser responsabilizados por atos que
realizem no exercício de suas atividades,
quando tenham agido com imprudência, negli-
gência ou imperícia, circunstâncias que
devem ser comprovadas pelo próprio autor da
pretensão (RT 785/237) (NERY JUNIOR,
Nelson. Código de Processo Civil anotado e
legislação extravagante. 2. ed. São Paulo: RT,
2003, p. 503).

Ocorre que, analisando atentamente os
autos, verifico que a 1ª apelante comprovou ter
o médico agido com negligência ou imperícia,
conforme atesta o laudo pericial: 

Conclusão: A periciada foi submetida a parto
cesáreo no dia 30.07.2001, sob os cuidados
do Dr. Adalberto de Carvalho Valle Neto, no
Hospital Belo Horizonte, nesta Capital. 
Foi vítima de acidente cirúrgico (perfuração
da bexiga) (...) (f. 40).
Tal perfuração deu-se durante a cirurgia do
parto cesáreo? 
Sim, inadvertidamente (f. 41).

Ora, ressalte-se que não se pode com-
preender a expressão “acidente cirúrgico” como
um risco inerente da própria cirurgia, mesmo
porque é de conhecimento geral que perfuração
de bexiga efetivamente não é um procedimento

normal na cesariana. Ademais, “inadverti-
damente” significa “que não toma cuidado sufi-
ciente; descuidado, distraído”, restando carac-
terizada a negligência do médico que perfurou
a bexiga. 

Como se vê, a perícia comprova ato de
imperícia, negligência ou imprudência não
somente dos médicos, mas também do hospital.

Efetivamente, restou caracterizada dispa-
ridade existente entre os relatos anotados nas
evoluções médicas e da enfermagem:

No dia 30.07.01, há apenas uma evolução
médica anotada no prontuário, às 12:45 horas,
assinada pelo Dr. Adalberto, referindo-se às
boas condições do pós-operatório imediato. No
mesmo dia, a enfermeira (Sônia) anota, a par-
tir das 16:00 horas, que insistiu na convocação
do plantão médico (três chamadas), para que
avaliassem a reclamante. Em contrapartida
não há anotações médicas em resposta àque-
les chamados.
No dia 31.07.01, há sucinta anotação do Dr.
Moacir G. B. Martinez, paciente evoluindo
bem, alta prevista para amanhã. Ao longo das
horas, da manhã até às 22 horas, foi anotado
pelas auxiliares de enfermagem Luana e
Shirley que a autora apresentava quadro de
dor intensa, tendo sido necessário fazer uso
de medicação analgésica algumas vezes. 
No dia 1º.08.01, a única anotação no pron-
tuário referente a evolução médica diz: alta
hospitalar. Na madrugada desse dia, a auxi-
liar de enfermagem Shirley anota ‘paciente
queixando-se de dor, medicação sem efeito,
comunicado médico de plantão’. E a auxiliar
Sônia, na manhã do mesmo dia anota ‘...
encaminhada para a alta hospitalar’ (f. 45/46).

Ademais, foram concedidas duas altas
hospitalares sem que fosse diagnosticada a
bexiga perfurada, tendo o hospital permitido a
alta da paciente, mesmo esta apresentando dor
e distenção abdominal, bem como escureci-
mento da região em torno da cicatriz (f. 37). 

Assim, noto que a 1ª apelante deixou de
receber acompanhamento pós-operatório ade-
quado, recebendo alta hospitalar de modo preci-
pitado, permanecendo por longo período sem o
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tratamento necessário, após ter tido sua bexiga
perfurada por imperícia do médico.

Restando comprovada a atuação irregular
do hospital, 3º apelante, seja como fornecedor
de centro cirúrgico, aparelhos e equipamentos
especializados, seja pela ação ou omissão de
seus prepostos, tais como enfermeiros e aten-
dentes, aquele deverá responder por ação ou
omissão culposa.

Acrescente-se que, devidamente compro-
vada a responsabilidade civil do médico e do hos-
pital pelos danos causados a paciente, convém
ressaltar que a instituição que fornece os planos
de saúde, tal como a 2ª apelante, responde soli-
dariamente pela deficiência do serviço custeado
pelo plano.

A fornecedora de plano de saúde responde
pela má eleição que fez dos médicos e hospitais
credenciados, que prestam serviços defeituosos,
inclusive na hipótese em que o associado é obri-
gado a escolher dentre profissionais e hospitais
que estão relacionados na lista da fornecedora.

Destarte, entendo estarem comprovados
os requisitos previstos no art. 186 do CC que
ensejam o dever de indenizar. 

Quanto ao quantum da indenização
pelos danos morais, o sofrimento psicológico e
a dor moral são inerentes à própria lesão e à
integridade física da vítima. Assim, devem ser
consideradas as lesões sofridas que geraram
dor física e sofrimento à 1ª apelante. 

Ademais, segundo orientação do egrégio
STJ, no arbitramento do dano moral, deve-se
considerar a gravidade do dano, das conseqüên-
cias advindas do acidente e o sofrimento supor-
tado pela vítima, além do grau de culpa e a
capacidade econômica do infrator, e as circuns-
tâncias em que ocorrido o evento.

Não obstante a 1ª apelante ter alegado que
sofreu redução da sua capacidade de urinar,
dores constantes, bem como que não consegue
ter relação sexual normal e que há riscos de não
poder engravidar, ela não se desincumbiu do seu

ônus de provar o alegado. Ao contrário, o laudo
pericial (f. 40) foi conclusivo ao afirmar que o
quadro poderia ser plenamente solucionado
através de uma intervenção cirúrgica abdominal
(videolaparoscopia), com baixo risco de compli-
cações, não se tratando de dano irreversível.

Levando em consideração as circunstân-
cias do caso concreto, em especial, a natureza
recuperável da lesão sofrida pela 1ª apelante e
das conseqüências sociais, conclui-se que a
quantia de R$ 15.000,00 fixada pelo Juiz a quo,
a título de danos morais, amolda-se à sua dupla
finalidade de compensar os dissabores experi-
mentados pela vítima, também punindo a con-
duta negligente do hospital e operadora de
plano de saúde, sem representar fonte de enri-
quecimento sem justa causa. 

Destarte, entendo estarem comprovados
os requisitos previstos no art. 186 do CC que
ensejam o dever de indenizar. 

Com tais razões de decidir, rejeito a preli-
minar de ilegitimidade passiva da 3ª apelante,
Gestho Gestão Hospitalar S.A., rejeito a preliminar
de ilegitimidade passiva da 2ª apelante, Golden
Cross Seguradora S.A., e nego provimento a
todos os recursos.

Custas recursais, à razão de 30% (trinta
por cento) pela autora, suspensas em confor-
midade com o art. 12 da Lei 1.060/50, e 70%
(setenta por cento) pelas rés. 

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
Tive acesso aos autos, analisei-os detidamente,
como também atentei à sustentação oral,
empreendida pelo digno patrono da terceira
apelante, chegando à mesma conclusão do em.
Relator, também com base na prova pericial. A
perfuração, segundo resposta do perito oficial,
deu-se durante a cirurgia por inadvertência do
profissional médico. Ora, se se deu inadvertida-
mente, significa que o profissional não tomou os
cuidados indispensáveis para evitar a per-
furação da bexiga durante o parto cesáreo. 

Como bem ressaltou o em. patrono da
terceira apelante, em sustentação oral, se a
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perfuração da bexiga era fato previsível, quem
não evita o previsível age com culpa. 

Com tais adminículos, também nego
provimento ao recurso. 

O Sr. Des. Irmar Ferreira Campos -
Também estou negando provimento ao recurso

nos termos do voto do Des. Relator e dos
adminículos do Des. Revisor. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMI-
NARES DE ILEGITIMIDADE DA TERCEIRA E
DA SEGUNDA APELANTES E, NO MÉRITO,
NEGARAM PROVIMENTO A TODAS AS
APELAÇÕES.

-:::-

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ABERTURA DE CRÉDITO - CONTA CORRENTE -
DEMOSTRATIVO DO DÉBITO - EXTRATO BANCÁRIO - ASSINATURA DE TESTEMUNHA -

VALIDADE DO TÍTULO - ENCARGOS CONTRATUAIS - ABUSIVIDADE - PERÍCIA -
HONORÁRIOS - INTIMAÇÃO - INÉRCIA DA PARTE - PRECLUSÃO - CERCEAMENTO DE

DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA - INADIMPLEMENTO - MULTA - ART. 52, § 1º, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - JUROS - ART. 1º DO DECRETO 22.626/33 - 

ART. 1.062 DO CÓDIGO CIVIL/1916

Ementa: Embargos de devedor. Preclusão da prova pericial. Não-pagamento dos honorários
periciais. Cerceamento de defesa afastado. Contrato de abertura de crédito em conta corrente.
Título executivo. Encargos contratuais abusivos. Adequação legal. 

- Intimada a parte para proceder ao pagamento dos honorários periciais e quedando-se inerte,
torna-se preclusa a oportunidade de produzir prova pericial, não havendo que se falar em
cerceamento de defesa quanto a esse aspecto. 

- Configura título executivo extrajudicial o contrato de abertura de crédito assinado por duas teste-
munhas, acompanhado de demonstrativo de débito e dos extratos relativos ao movimento da
conta corrente que evidenciem o valor da dívida, bem como os encargos contratuais incidentes
sobre a mesma. 

- Ocorrendo a inadimplência, em se tratando de relação de consumo, a multa deve estar limitada ao
patamar de 2% sobre os valores em débito, sendo que os juros bancários permanecem limitados
em 12% (doze por cento) ao ano, tendo em vista o disposto no art. 1º do Decreto 22.626/33 c/c o art.
1.062 do Código Civil/1916.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0672.00.029011-0/001 - Comarca de Sete Lagoas - Apelante: Luiz
Délcio Machado de Menezes - Apelado: Banco Bradesco S.A. - Relator: Des. OTÁVIO PORTES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de maio de 2006. -

Otávio Portes - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Otávio Portes - Conhece-se

do recurso, presentes os pressupostos intrín-

secos e extrínsecos à sua admissibilidade.


